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O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, a minha Questão de Ordem é em relação à Comissão de Fiscalização e Controle porque desde junho de 2011 os Deputados Donisete Braga e Luiz Moura protocolizaram na comissão pedido de convocação do Sr. José Bernardo Ortiz, presidente da FDE, para prestar alguns esclarecimentos em relação à Fundação, subordinada à Secretaria da Educação portanto ao Governo Estadual.

O pedido de convocação foi transformado em convite. 

Marcada audiência com o presidente da FDE, o Sr. Bernardo Ortiz não compareceu. A reunião tinha sido marcada inicialmente para 30 de novembro. Posteriormente este convite foi transformado numa convocação, com aprovação dos membros da Comissão de Fiscalização e Controle. 

É importante frisar que a convocação torna obrigatória a presença da pessoa em questão, nesse caso o presidente da FDE. Mas desde então não tem havido quorum na Comissão de Fiscalização e Controle. Consideramos importante estabelecer uma data, afinal de contas não há mais dúvida sobre se ele deve vir ou não. Já é matéria aprovada. Trata-se apenas de medida administrativa o presidente da comissão marcar a data. 

A propósito, na data de hoje a nossa bancada representa ao Ministério Público denúncias que chegaram ao nosso conhecimento sobre irregularidades praticadas em relação a uma licitação de compra de mochilas. Hoje também, num jornal local na cidade de Taubaté, um advogado diz que houve conluio entre empresas e com conhecimento da FDE, o que reforça nosso pleito: a importância do presidente da FDE vir à Casa prestar esclarecimentos.

Já temos na Casa uma CPI que também envolve a FDE numa outra questão - construção de escolas - e agora mais este fato em relação à licitação de mochilas em valor considerável. 

A nossa Questão de Ordem vai no seguinte sentido: requeremos, dessa forma, que nos informe se após aprovação de requerimento de convocação há necessidade de reunião da comissão para designação de data ou se a Presidência deve, em cumprimento ao já deliberado, ou seja, a convocação do presidente da FDE à Comissão de Fiscalização e Controle, encaminhar ofício ao convocado para que indique no prazo constitucional - afinal de contas a obrigatoriedade da presença após uma convocação está inserida na nossa Constituição do Estado - as datas em que comparecerá para prestar os esclarecimentos à comissão.

Salientamos desde já que se trata de questão meramente administrativa, portanto a Presidência pode tratar da data e horário que o mesmo deve vir à comissão. Como isso não está sendo feito, remetemos esta Questão de Ordem à apreciação da Presidência para que possamos tomar outras medidas se necessário. Estamos protocolizando a Questão de Ordem neste momento.

